
 
 

 
 

PREÂMBULO 
 

 
LICITAÇÃO N° 016/2009 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 004/2009 
DATA DA REALIZAÇÃO: 12 de Março de 2009. 
HORÁRIO: ás 15;00 hs 
LOCAL: Secretaria Municipal de Saúde – Sala de Licitações – Av. João Durval, S/N, 
Bairro: Estação Nova – Feira de Santana-Ba. 

O Senhor Antonio Rosa de Assis, Pregoeiro, devidamente designado através do 
Decreto n. 7.515 de 20 de maio de 2008, leva ao conhecimento dos interessados 
que realizará, no dia 12 de março de 2009 às 15;00horas Licitação n° 016/2009, na 
modalidade PREGÃO n° 004/2009, na sua forma PRESENCIAL, no tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM, objetivando: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAR SERVIÇOS DE LAVAGEM GERAL, E DESINFECÇÃO DAS 
AMBULÂNCIAS DO SAMU, POLICLÍNICAS E ATENÇÃO  BÁSICA, cuja sessão 
pública será realizada na Secretaria Municipal de Saúde, que será regida pela Lei 
Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Municipal n.2593/05, aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal n. 8.666, de 21 
de junho de 1993, e da Lei Estadual n. 9433/05 com suas alterações posteriores, e 
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório 
e anexos, que dele fazem parte integrante.  

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão 
recebidos no endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento 
do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para 
participar do certame.  

A sessão de processamento do Pregão será realizada na Sala de Licitações, na 
Av. João Durval, S/N Bairro Estação Nova- Feira de Santana-Ba, iniciando-se no 
dia 12/03/2009, às 15;00 horas e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxilio da 
Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe. 

I - DO OBJETO 

1.1. - A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAR SERVIÇOS DE LAVAGEM GERAL, E DESINFECÇÃO DAS 
AMBULÂNCIAS DO SAMU, POLICLÍNICAS E ATENÇÃO BÁSICA que integra 
este Edital como Anexo I. 

II - DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade 
pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de 
credenciamento constantes deste Edital.  

III - DO CREDENCIAMENTO 



3.1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura; 

b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da qual 
constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e 
desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que 
comprove os poderes do mandante para a outorga.  

3.2 - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto.  

3.3 - Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo 
que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.  

3.4 - A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata 
exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.  

3.5 –  As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) deverão apresentar 
também declaração de que atendem os requisitos  do artigo 3° da Lei  complementar 
n°123/2006, para que possam fazer jus aos  benefícios previstos na referida lei, bem 
como que, inexistem fatos supervenientes que conduzam ao desenquadramento desta 
situação. A declaração deverá estar assinada pelo representante legal da empresa e pelo 
seu contador. A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da lei 
complementar Federal n° 123 de 14 de setembro de 2006, poderá caracterizar o crime de 
que trata o artigo 299 do código penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 
penais e das sanções administrativas previstas n a legislação pertinente, mediante o 
processo legal, e implicará, também a inabilitação do licitante, se o fato vier a ser 
constatado durante o trâmite da licitação. 

IV - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 
AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO. 

4.1 - A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com 
modelo estabelecido no Anexo V ao Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes nºs 
1 e 2. 

4.2 - A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, 
separadamente, em 2 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte 
externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

Envelope nº 1 - Proposta 

Licitação nº 016/2009 

Pregão nº 004/2009 

Envelope nº 2 - Habilitação 

Licitação nº 016/2009 

Pregão nº 004/2009 



4.3 - A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida 
em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com 
suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou 
entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo 
procurador, juntando-se a procuração.  

4.4 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou 
cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro 
da Equipe de Apoio.  

 

V - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 

5.1 - A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 

a) nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual; 

b) número da licitação e do Pregão; c) descrição do objeto da presente licitação, 
com a especificação responsável pelo serviço cotado, em conformidade com as 
especificações técnicas - Anexo I deste Edital; 

d) preço unitário e total, por ITEM, em moeda corrente nacional, em algarismo e 
por extenso com duas casas decimais, apurado à data de sua apresentação, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços 
propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, 
como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as 
despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a execução do serviço, objeto da 
presente licitação;  

e) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 dias.  

5.2 - Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital.  

5.3 - O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável.  

VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO"  

6.1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a 
seguir relacionados os quais dizem respeito a: 

1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;  

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades 
por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste 
subitem; 



d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da 
diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.  

1.2 - REGULARIDADE FISCAL 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, CRC se 
houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive a certidão 
negativa da Dívida Ativa da União, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede da 
licitante; 

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

1.3 - OUTRAS COMPROVAÇÕES 

a) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal 
da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou 
contratar com a Administração.  

VII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

7.1 - No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de 
processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados 
em participar do certame.  

7.2 - Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro 
a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o 
estabelecido no Anexo III ao Edital e, em envelopes separados, a proposta de 
preços e os documentos de habilitação.  

7.2.1 - Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o 
credenciamento e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos 
participantes no certame.  

7.3 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:  

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;  

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais 
licitantes.  



7.3.1 - No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão 
das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se 
às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços 
unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da 
proposta.  

7.3.2 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das 
demais licitantes.  

7.4 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de 
lances, com observância dos seguintes critérios: 

a) seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez 
por cento) superiores aquela; 

b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea 
anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, 
até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas 
as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.  

7.4.1 - Para efeito de seleção será considerado o preço total de cada LOTE. 

7.5 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas 
selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta 
de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por 
meio de sorteio no caso de empate de preços.  

7.5.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na 
ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente 
até a definição completa da ordem de lances.  

7.6 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, 
inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os 
lances de 1% (um por cento), aplicável inclusive em relação ao primeiro. A 
aplicação do valor de redução mínima entre os lances, incidirá sobre o preço total 
do LOTE.  

7.7 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes 
dessa etapa declinarem da formulação de lances.  

7.8 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas 
e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, 
considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.  

7.9 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com 
vistas à redução do preço.  

7.10 - Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do 
menor preço, decidindo motivadamente a respeito.  

7.10.1 - A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na 
data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo 
órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.  



7.11 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope 
contendo os documentos de habilitação de seu autor.  

7.12 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de 
habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do 
Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:  

a)- substituição e apresentação de documentos, ou  

b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.  

7.12.1 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos 
autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo 
impossibilidade devidamente justificada.  

7.12.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade 
dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa 
indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela 
verificação, a licitante será inabilitada.  

7.13 - Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas no subitem 
6.1 do item VI, o Pregoeiro, se necessário, diligenciará junto aos Órgãos de 
Cadastro (DAG – Departamento de Administração Geral da Prefeitura Municipal 
de Feira de Santana ou SAEB – Secretaria de Administração do Estado da Bahia).  

7.14 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste 
Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.  

7.15 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para 
a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, 
negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso 
positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, 
caso em que será declarado vencedor.  

VIII - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

8.1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata 
e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias úteis 
para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo 
intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão 
a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos autos.  

8.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a 
decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo 
Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade 
competente para a homologação.  

8.3 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou 
encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.  



8.4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e 
homologará o procedimento. 

8.5 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação 
dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.6 - A adjudicação será feita por LOTE, observando o critério de julgamento do 
menor preço.  

IX - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO CONTRATADO NA LICITAÇÃO. 

9.1 - O serviço objeto desta licitação deverá ser iniciado em 15 (quinze) dias 
corridos, contados da assinatura do contrato (ou da retirada do instrumento 
equivalente, se for o caso), conforme as condições estabelecidas nos Anexos 
deste edital.  

9.2 – O início do serviço objeto desta licitação deverá ser feita conforme Anexo I 
do Edital (OBS: indicar o local e endereço completo), correndo por conta da 
Contratada as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.  

X - DAS CONDIÇÕES DE INÍCIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

10.1 – O serviço objeto desta licitação será prestado a partir do dia da assinatura 
do contrato e terá vigência de um ano.  

10.2 - Por ocasião do início da prestação do serviço, a Contratada deverá colher 
no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do 
Registro Geral (RG), emitido pela Secretaria de Segurança Pública, do servidor do 
Contratante responsável pela formalização do contrato e entrega das apólices.  

10.3 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 
sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis;  

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da Administração, no prazo máximo de 5 dias, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;  

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 5 dias, 
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.  

10.4 – O início  do serviço objeto desta licitação dar-se-á definitivamente no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, após o recebimento provisório, uma vez verificado o 
atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante 
Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável.  



XI - DA FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 - O pagamento será efetuado em ........... dias, contados da apresentação da 
nota fiscal/fatura no protocolo do Departamento de Administração Geral (DAG), 
à vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou Recibo, na 
forma prevista no subitem 4 do item X.  

11.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
Contratada e seu vencimento ocorrerá em 05 (cinco) dias após a data de sua 
apresentação válida.  

XII - DA CONTRATAÇÃO 

12.1 - A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante 
assinatura de termo de contrato (ou retirada do instrumento equivalente, nos 
termos do art. 62 da Lei nº 8.666/1993).  

12.1.1 - Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade 
de débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional, 
estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a 
situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do 
processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por 
tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.  

12.1.2 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, 
a Adjudicatária será notificada para, no prazo de 10 (dez) dias úteis, comprovar a 
situação de regularidade de que trata o subitem 1.1 deste item XII, mediante a 
apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob 
pena de a contratação não se realizar.  

12.2 - A adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data 
da convocação, comparecer Setor de Compras, situada a Av. João Durval,s/n. 
Bairro Estação Nova – Feira de Santana (BA) no horário das 9h às 12h e das 14h 
até às 17h – para assinar o termo de contrato ( ou para retirar o instrumento 
equivalente ).  

12.3 - Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua 
proposta, não apresentar a situação regular de que trata o subitem 1.1 deste item 
XII, ou se recusar a assinar o contrato (ou retirar o instrumento equivalente), serão 
convocadas as demais licitantes classificadas, para participar de nova sessão 
pública do Pregão, com vistas à celebração da contratação.  

12.3.1- Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 08 (oito) dias 
úteis, contados da divulgação do aviso.  

12.3.2 - A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Estado 
da Bahia - DOE e veiculação na Internet.  

12.3.3- Na sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as 
disposições dos subitens 9 a 15, do item VII; e 1, 2 e 6 do item VIII, deste ato 
convocatório.  



12.4 - A contratação será celebrada com duração de 01 á 12 meses, contados da 
data da assinatura do termo de contrato ou da data da retirada da nota de 
empenho. (OBS: a vigência contratual não poderá ultrapassar o exercício 
financeiro em curso ).  

XIII - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

13.1 – Serão observadas as disposições do capítulo XI. Sansões Administrativos 
da Lei Estadual, no caso de inadimplemento contratual e normas gerais da Lei nº 
10.520, 17 de julho de 2002.  

XIV - DA GARANTIA CONTRATUAL 

14.1 - Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante 
desta licitação.  

 

XV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 
ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e 
desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 
contratação.  

15.2 - Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas 
circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.  

15.3- Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na 
sessão e as propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes 
presentes que desejarem.  

15.4 - O resultado do presente certame será divulgado no site da Prefeitura   
(www.feiradesantana.ba.gov.br).  

15.5 - Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão 
publicados no DOE.  

15.6 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes 
ficarão à disposição para retirada no Setor de Compras – Av. João Durval s/n.– 
Bairro Estação Nova – Feira de Santana (BA), após a celebração do contrato.  

15.7 - Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório do Pregão.  

15.7.1 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no 
prazo de até 01 (primeiro) dia útil, anterior à data fixada para recebimento das 
propostas.  

15.7.2 - Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data 
para a realização do certame.  

15.8- Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.  



15.9 - Integram o presente Edital: 

Anexo I – Especificação do Objeto; 

Anexo II - Modelo da carta-proposta; 

Anexo III - Modelo De Procuração Para A Prática De Atos Concernentes Ao 
Certame; 

Anexo IV – Modelo De Declaração De Proteção Ao Trabalho Do Menor; 

Anexo V – Modelo de Declaração; 

 

 

15.10 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na 
esfera administrativa, será competente o foro da Comarca do Município de Feira 
de Santana - Bahia.   

Feira de Santana - BA, 26 de janeiro de 2009. 

 

ANTONIO ROSA DE ASSISANTONIO ROSA DE ASSISANTONIO ROSA DE ASSISANTONIO ROSA DE ASSIS    

            (PREGOEIRO) 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 

                                              



ANEXO I 
 

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
 
 
 

Modalidade de Licitação Número 
Pregão Presencial 004/2009 

 
 
 

I-1. QUANTITATIVO 
 
 

LOTE                    ESPECIFICAÇÃO QUANT.    VALOR                  
UNITARIO 

 VALOR 
MENSAL 

  VALOR        
ANUAL      

                  
                   AMBULÂNCIAS 

       
      29 

    
 

 
 

  
   01 

     
 
 
 

       Período de contratação será de 01(um) ano. 
 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________________________ 
RRAAZZÃÃOO  SSOOCCIIAALL  

  CCNNPPJJ  
NNOOMMEE  DDOO  RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEE  LLEEGGAALL  

  EE  AASSSSIINNAATTUURRAA 
 
 
 
 
 

 
 
 
 



ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Modalidade de Licitação Número 
Pregão Presencial 004/2009 

 
 
 
DESCRIÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
LOTE  
  

ITEM  
 

DESCRIÇÃO 
 

QUANTITATIVO PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO TOTAL 

-      
-      
-      

                                                                                       VALOR TOTAL  R$  

Prazo de Validade da Proposta   (             )  DIAS 

 
 
                            Feira de Santana _____de __________________ de  200__. 

 

_____________________________________________________ 
RRAAZZÃÃOO  SSOOCCIIAALL  

  CCNNPPJJ  
NNOOMMEE  DDOO  RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEE  LLEEGGAALL  

  EE  AASSSSIINNAATTUURRAA



  
ANEXO III 

 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS 
CONCERNENTES AO CERTAME 

 
Modalidade de Licitação Número 

Pregão Presencial 004/2009 

  
 
 
Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) 
....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do 
Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no 
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua 
..................................................., nº ........ como nosso mandatário, a quem outorgamos 
amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado 
acima, conferindo-lhe poderes para: 
 
(apresentar proposta de preços, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar 
contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou 
acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame 
etc).  
 

 
 

 

Feira de Santana _____de __________________ de  200__. 

 
_____________________________________________________ 

RRAAZZÃÃOO  SSOOCCIIAALL  
  CCNNPPJJ  

NNOOMMEE  DDOO  RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEE  LLEEGGAALL  
  EE  AASSSSIINNAATTUURRAA 

 
 



 
ANEXO IV 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO 

MENOR  
 
 

Modalidade de Licitação Número 
Pregão Presencial 004/2009 

  
 

 

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso V do art. 98 da Lei 
Estadual 9.433/05, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre,  

 

(    ) nem menor de 16 anos.  

(    ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
anos.  

 

 

 

Feira de Santana _____de __________________ de  200__. 

 
_____________________________________________________ 

RRAAZZÃÃOO  SSOOCCIIAALL  
  CCNNPPJJ  

NNOOMMEE  DDOO  RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEE  LLEEGGAALL  
EE  AASSSSIINNAATTUURRAA 

 



 

ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
 

Modalidade de Licitação Número 
Pregão Presencial 004/2009 

  
 

 

_______________ (Razão Social da empresa), CNPJ ___________, sediada a Rua 
_________, nº __ bairro ______ na cidade de ________. Declara Sob pena da Lei, que 
está de acordo com todas as normas deste Edital e seus anexos.  

 

 

Feira de Santana _____de __________________ de 200__. 

 
 

NOMEE  DDOO  RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEE  LLEEGGAALL  

EE  AASSSSIINNAATTUURRAA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 



ANEXO VI 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA 

                                              - ESTADO DA BAHIA – 
 

CONTRATO Nº      /2009 
 
 

Contrato que entre si fazem, de um lado, o 
Município de Feira de Santana, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrita no CGC/MF sob 
o nº 14.043.574/0001-51, com sede na Av. 
Sampaio, nº 344, centro Feira de Santana-Ba, 
representada pelo Exmº Sr. Prefeito Tarcizio 
Suzart Pimenta Junior , autorizado pelo art. 86, 
XIV, da sua Lei orgânica, doravante denominada 
Contratante e, do outro lado,  
__________________, estabelecida na 
___________________________, inscrita no 
CNPJ/MF sob n° _______________,através do 
seu representante legal, Sr. ______________, 
portador do CPF n ° _____________denominada 
contratada sob Licitação de nº 016/09 Pregão 
Presencial nº 004/09, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 
 
1.1 – Constitui objeto do presente contrato: 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE LAVAGEM GERAL, E 
DESINFECÇÃO DAS AMBULÂNCIAS DO SAMU, POLICLÍNICAS E ATENÇÃO BÁSICA 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO. 
 
2.1 – A Contratada se obriga a prestar os serviços constantes na Cláusula primeira, no 
prazo de 12 (doze) meses, a contar da liberação da 1° ordem de serviços, podendo ser 
prorrogado na forma da legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO. 
 
3.1 – O preço total estimado é de R$ 20.010,00 (vinte mil e dez reais) 
 Observar a seguinte forma de pagamento: Mensalmente, considerando as necessidades 
do setor competente e o valor unitário / minuto de R$ _____________ 
(______________________)  caso não necessite do uso mensal, a contratante só pagará 
os serviços efetivamente executados. 
 
3.2 Os preços acordados compreendem todos os custos de execução, diretos e/ou 
indiretos, inclusive os relacionados á assinatura e demais tarifas cobradas pela 
operadora, exceto impostos e contribuições sociais.  
 
 
 



CLÁUSULA QUARTA – RECURSOS FINANCEIROS. 
 
4.1 – As despesas, decorrentes da execução deste contrato correrão por conta da 
Dotação Orçamentária – Secretaria Municipal de Saúde -– Atividade 103020262056 e 
103010252061 – Elemento de Despesa 339039. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
 
5.1 – Observar fielmente as cláusulas e condições estipuladas por força deste 
instrumento; 
 
5.2 – Proceder ao pagamento devido, no prazo e condições estabelecidas, respeitadas, 
inclusive as normas pertinentes a reajustamentos e atualizações monetárias, estas nas 
hipóteses de eventuais atrasos no adimplemento das obrigações. 
 
5.3 – Certificar, tempestivamente, se os serviços a serem executados obedecem às 
condições contratuais estipuladas; 
 
5.4 – Oferecer a contratada todas às informações e condições indispensáveis ao pleno e 
desembaraçado cumprimento da prestação a ela contratualmente imposta. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
6.1 – Observar fielmente as cláusulas e condições estipuladas por força deste 
instrumento. 
 
6.2 – É de inteira responsabilidade da Contratada execução dos serviços objeto deste 
contrato, não podendo ela eximir-se, ainda que parcialmente, sendo ainda de sua 
responsabilidade, toda mão-de-obra necessária a execução dos trabalhos, utilizando 
pessoal selecionado e habilitado, além de material necessário para a efetivação dos 
serviços; 
 
6.3 – Responder pelos danos causados diretamente a Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
 
6.4 – Durante a vigência deste contrato, a Contratada garante o perfeito funcionamento 
dos serviços aqui contratados e se compromete a eliminar eventuais erros, sem ônus para 
a Contratante. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – PARALISAÇÕES 
 
7.1 – A Contratada responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de 
paralisações e atrasos na execução do objeto do presente contrato, exceto os 
decorrentes de força maior ou de ordem expressa, por escrito da Contratante. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES E RESCISÃO 
 
8.1 – O descumprimento das condições ora ajustada, que impliquem inexecução total ou 
parcial deste instrumento, ensejar-lhe-á, conforme o caso, rescisão administrativa, 
amigável ou judicial, observado as situações típicas, as condutas, as cautelas, as 
conseqüências e os direitos assegurados à administração, conforme a legislação 
aplicável. 
8.1.1 – Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nos arts. 184 e 185 da 
Lei Estadual 9.433/05, sujeitando-se os infratores ás comissões legais, especialmente as 



definidas no art. 186 do mesmo diploma, garantida a previa e ampla defesa em processo 
administrativo. 
 
8.1.2 – A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do 
contrato, sujeitará o contrato a multa de mora, que será graduada de acordo com a 
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 
 
I – 10% (dez por cento ) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na 
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da 
data de sua convocação; 
 
II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da 
parte do fornecimento ou serviço não realizado. 
 
III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não 
realizado por cada dia subseqüente ao trigésimo 
 
8.1.2.1 A multa q se refere este item não impede que a administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 
 
8.1.2.2 Multa aplicada após regular processo administrativo será descontada da garantia 
do contrato faltoso. 
 
8.1.2.3. Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, 
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela administração ou, ainda, se for o caso cobrado judicialmente.  
 
8.1.2.4 Não tendo sido prestada a garantia, a administração se reserva o direito de 
descontar diretamente do pagamento devido á contratada o valor de qualquer multa por 
ventura imposta. 
 
8.1.2.5 As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento 
não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas. 
 
CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE  
 
9.1- Serão sempre observadas as instruções governamentais para o caso de 
reajustamento. 
   
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
10.1 – Os tributos que sejam devidos em decorrência direta ou indireta da execução dos 
serviços, serão da exclusiva responsabilidade da contratada. 
 
10.2 -  Aos casos omissos será aplicada a Lei n° 9.433/05, no que couber. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FORO  
 
11.1 – É eleito o foro da comarca de Feira de Santana, para conhecer e decidir quanto 
aos litígios que possam decorrer da execução desse contrato. 
 
E por estarem às partes justas e acordes, firmam este instrumento em 03 (três) vias, para 
um só efeito legal, juntamente com duas testemunhas adiante nomeadas, maiores, 



idôneas e capazes, sendo uma via para a Contratada, uma para a Contratante e uma 
para o Registro Legal. 
 
 
Feira de Santana, 
          
 

___________________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA 

CONTRATANTE 
 
 
 
 

____________________________________________________ 
OXIFORTE COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA 

CONTRATADA 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS 
 
______________________________________ 
 
 
______________________________________ 
 
 


